& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

PL prevé FGTS e segur o-desempr ego para empregado doméstico

O empregado domeéstico podera ser incluido no regime do Fundo de Garantia por Tempo de Servico
(FGTS) e no beneficio do seguro-desemprego. Podera também ter 30 dias de férias anuais. Os beneficios
estdo previstos no Projeto de Lei, da deputada Clair (PT-PR), que atera alegislacéo vigente sobre
profissdo de empregado doméstico (Lei 5.859/72).

O Projeto também prevé estabilidade a domeéstica gestante. De acordo com a proposta, € vedada a
dispensa arbitréria ou sem justa causa da empregada doméstica gestante, desde a confirmacéo da
gravidez até cinco meses apos o parto.

A legidacdo vigente que trata da profissdo de empregado domeéstico ndo garante a categoria o direito a
30 dias de férias e repouso nos feriados e dias santos. Além disso, concede, mas de forma facultativa, o
regime do FGTS e, conseguientemente, o beneficio do seguro-desemprego.

A deputada aponta que a empregada gestante, apesar de ter o direito ao beneficio previdenciario do
salario maternidade, ndo foi contemplada, na Constituicdo Federal, com estabilidade no emprego desde a
confirmacéo da gravidez até cinco meses apos 0 parto, como ocorreu com as demais trabal hadoras.

A matéria esta na Comissdo de Trabalho, de Administracdo e Servigo Publico. O projeto, que tramitaem
carater conclusivo, sera apreciado tambéem pela Comiss&o de Constituicdo e Justica e de Cidadania.

Asdiferencas

A advogada trabal hista Regina Bisson diz que, para a equiparacéo dos direitos entre empregados
urbanos e domésticos, a deputada deveria entdo acrescer a limitagdo de jornada, remuneracao adicional
por trabalho noturno, multa fundiéria e insal ubridade.

A advogada observa que ndo haigualdade de tratamento entre o empregador domeéstico e o empregador
empresario. O empregador empresério tem o direito de atribuir aos custos da méo-de-obra a natureza de
despesas operacionais e assim desconta-los do faturamento de seu negdcio para o efeito de calculo de
tributos devidos ao estado.

Ja o empregador doméstico ndo tem direito de abater tais despesas. “ Se ndo for concedido ao
empregador domeéstico uma contra-prestacéo por assegurar tais direitos ao seu empregado, na prética, o
gue ocorrera sera, também neste segmento, maior desemprego”, afirma a advogada.

Relacao trabalhista
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A situacdo juridica do empregado doméstico ndo é regulada pela CLT — Consolidacdo das Leis
Trabalhistas— mas pela Lei 5.859/72 que, de acordo com o advogado trabal hista L uiz Salvador,
assegura poucos direitos. Dentre 0s previstos, esta a anotacdo na Carteira de Trabalho e Previdéncia
Social. A Lei determinatambém que o salario contratado ndo pode ser inferior ao minimo legal. Também
prevé direito aférias anuais de 20 dias e, por fim, salério maternidade pago pelo INSS.

O empregado doméstico ndo tem direito as demais vantagens dos urbanos, como horas extras, FGTS e
seguro-desemprego. Os direitos que asseguram os empregados domésticos sao apenas 0s que estdo na
Lei 5.859/72 e mais os acrescidos pelo inciso XXXV, parégrafo unico do artigo 7° da Constituicéo
Federal.

De acordo com Salvador, ndo existem muitas acdes de empregados domeésticos em juizo. Uma das
explicagdes apontadas pel 0 advogado para esse quadro € que normal mente domesticos ndo reclamam por
ter com 0 empregador uma relagdo de amizade intima e até de convivio familiar.

“Ha muitos abusos de alguns empregadores que ndo asseguram sequer os direitos minimos, registro em
CTPS e pagamentos dos poucos direitos previstos em lei. Alguns empregadores n&o registram por
ignorancia de como fazer e de como recolher o INSS. E algo simples. Até nos correios se pode conseguir
regularizar essa situacdo, cadastrando a empregada no INSS, retirando-se um carné de pagamento
mensal, feito em qual quer estabel ecimento bancario e sob responsabilidade do empregador”, afirma
Salvador.

O advogado conta um caso gque enfrentou de dificil solugcdo justamente por falta de orientacéo do
empregador. “ Durante anos, uma empregada trabalhou numa residéncia, com CTPS anotada. Mas 0
empregador, com preguica ou comodismo de ir até o banco recolher o carné mensal da empregada,
entregavaaelao dinheiro do INSS, junto com o salério. Anos depois, a empregada adoeceu e foi com a
CTPS anotada buscar o auxilio previdenciério. Sem recolhimento das contribui¢cdes mensais, o INSS
lavrou multas pesadissimas ao empregador por ndo ter recolhido mensalmente os encargos com a
previdéncia da empregada registrada. Ela usava o dinheiro das contribuigdes para aumentar o valor
salarial. Concluséo: quem paga mal, paga duas vezes’. Salvador, entdo, recomendou ao cliente que se
dirigisse ao INSS, reconhecesse 0 débito e pedisse um parcelamento.

Domeésticas na Justica

De acordo com o Tribunal Superior do Trabaho, grande parte das agdes que chega a Justica do Trabal ho
por parte das empregadas domésticas é sobre pedido de férias e estabilidade no periodo de gestacéo.
Apenas 5% das acdes que entram na Justica do Trabalho chegam ao TST. A maioriadelasjaé resolvida
na primeirainstancia

Ainda, segundo o TST, de todas as a¢es que entram na primeirainstancia da Justica do Trabal ho,
apenas 3,6% sdo de empregadas domeésticas.

Para L uciano Athayde Chaves, diretor financeiro e presidente em exercicio da Anamatra (A ssociacao
dos Magistrados da Justica do Trabalho), o assunto € polémico. “Existe uma carga muito grande de
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preconceito em equiparar a empregada doméstica com outros trabalhadores” .

De acordo com Chaves, muitas domesticas que recorrem a Justica se véem frustradas nas suas
reclamagdes porque aLei ndo prevé direitos que elas pensam ter. “ A empregada domestica, por

exemplo, ndo pode pedir indenizac&o caso seja mandada embora. Um empregado urbano, quando é
mandado embora, recebe indenizacdo de 40% sobre o valor do FGTS. A empregada doméstica ndo tem a
mesma possibilidade porque ndo tem direito ao FGTS’, observa.

Ele afirma ainda que é preciso “buscar um equilibrio entre as categorias do trabalho”. E aponta que a
guestdo mais grave com relacdo a empregada doméstica é a limitacéo para a jornada de trabal ho, que ndo
estaprevistanalei.

Iniciativa

A Anamatra comeca, este més, um programa de distribuicdo da“ Cartilha do Trabalhador”. A idéiaé que
0 empregado esteja mais consciente de seus direitos. Para tanto, seréo distribuidas inicialmente 120 mil
cartilhas pelas 24 Amatras de todo Brasil.

A cartilhatera um formato de gibi, com ilustragdes e linguagem coloquial, para que as informagoes
figuem mais acessiveis. Segundo Chaves, ainiciativa pretende diminuir o nUmero de acdes trabal histas.
* Aumentando a conscientizagdo diminuimos o nimero de inadimplentes’, afirma Chaves.

Clique aqui e discuta o assunto na sala de bate-papo da revista Consultor Juridico

Leiaaintegra do Projeto da deputada:
Projeto de Lei 3.782/04

PROJETO DE LEI N°, DE 2004
(DaSra. Dra. CLAIR)

Alteraalei n°5.859, de 11 de dezembro de 1972, afim de conceder estabilidade a gestante, tornar
obrigatorias ainclusdo do domeéstico no regime do FGTS e a concessao do beneficio do seguro-
desemprego, e da outras providéncias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1°A Le n°5.859, de 11 de dezembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 3° O empregado doméstico tera direito aférias anuais remuneradas de trinta dias com, pelo menos,
um terco amais que o salario normal, apds cada periodo de doze meses de trabalho, prestado a mesma
pessoa ou familia.” (NR)
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“Art. 3°-A. A inclusdo do empregado doméstico no Fundo de Garantiado Tempo de Servico — FGTS, de
quetrataalei n°8.036, de 11 de maio de 1990, se dard mediante requerimento do empregador, naforma
do regulamento.” (NR)

“Art. 4°-A. E vedada a dispensa arbitréria ou sem justa causa da empregada doméstica gestante desde a
confirmacéo da gravidez até cinco meses apos o parto.”

AT, B A

8§ 1° O beneficio sera concedido ao empregado que tiver trabalhado como doméstico por um periodo
minimo de quinze meses nos Ultimos vinte e quatro meses contados da dispensa sem justa causa.” (NR)

I11 — comprovantes do recolhimento da contribui¢&o previdenciaria, durante o periodo referido no inciso
I, nacondicéo de empregado dOmEéStiCO; (NR)......vuuieii i e e ”

Art. 2° Ficarevogadaaainea“a’ do art. 5°daLe n° 605, de 5 dejaneiro de 1949.
Art. 3° Estale entraem vigor na data de sua publicagao.
JUSTIFICACAO

Segundo a Ultima Pesguisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD), do IBGE, em 2002, havia
mais de 6 milhdes de empregados domeésticos, segmento esse que representa a terceira ocupacdo dos
trabal hadores brasileiros acima de 10 anos de idade.

Apesar de significativa participagdo no mercado de trabalho brasileiro, esses trabalhadores ndo tém
assegurados diversos direitos considerados fundamentais para os empregados cujo contrato de trabalho é
regido pela Consolidagéo das Leis do Trabalho.

A Lei n°5.859, de 11 de dezembro de 1972, que dispde sobre a profissdo de empregado doméstico, ndo
garante a esses trabalhadores o direito atrinta dias de férias, repouso nos feriados e dias santos, além
disso concede, mas de forma facultativa o regime do FGTS e, conseqlientemente, o beneficio do seguro-
desemprego.
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Além disso, a empregada gestante, posto que tenha direito ao beneficio previdenciario do salario
maternidade, ndo foi contemplada, na Constituicéo Federal, com estabilidade no emprego desde a
confirmagéo da gravidez até cinco meses apds o parto, como ocorreu com as demais trabalhadoras
empregadas.

Em face dessa discriminagao, sugerimos, pelo presente projeto de lei, aterar aLel n°5.859, de 11 de
dezembro de 1972, afim de conceder a empregada domésticatais direitos, apesar da atual tendéncia
dominante no Pais no sentido de retirar direitos dos trabal hadores.

Ante 0 exposto, contamos com o apoio dos Ilustres Pares para a aprovagdo de projeto de tamanho
alcance social.

Sala das Sessdes, em de de 2004.
Deputada Dra. CLAIR
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